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CATEGORIA DO CURSO DE EXTENSÃO

 
 

CURSO DE EXTENSÃO – INICIAÇÃO – Oferecer noções introdutórias em uma área
específica do conhecimento. Carga horária mínima de 08 horas.

 
 

CURSO DE QUALIFICAÇÃO BÁSICA/TREINAMENTO – Preparar o cursista para o
desempenho das funções básicas de determinada área, independentemente dos
conhecimentos já adquiridos e das experiências. Ocorre no nível da formação inicial, seja
qual for a escolaridade. Carga horária de 08 a 20 horas.

 
 

CURSO DE EXTENSÃO – ATUALIZAÇÃO – Atualizar habilidades teóricas e/ou
práticas em uma área do conhecimento. Estão incluídos nessa categoria os
processos de qualificação destinados a indivíduos que necessitam de adequação
devido a mudanças tecnológicas e organizacionais. Carga horária de 21 a 40 horas.

 
 

CURSO DE EXTENSÃO – CAPACITAÇÃO – Capacitar o cursista mediante a construção
de habilidades teóricas e/ou práticas limitantes ao exercício das atividades profissionais.
Carga horária de 41 a 80 horas.

 
 

CURSO DE EXTENSÃO – APERFEIÇOAMENTO – Aprofundar habilidades teóricas e/ou
práticas em uma área do conhecimento. Carga horária de 81 a 160 horas.
�

 
 
 

MODALIDADE DO CURSO DE EXTENSÃO
 
 

CURSO PRESENCIAL – Curso em que as atividades de ensino–aprendizagem são
desenvolvidas com a presença simultânea de professor/ministrante e estudantes durante
toda a carga horária. A carga horária computada é referente às atividades realizadas na
presença do professor/ministrante.

 
 

CURSO SEMIPRESENCIAL – Curso em que a carga horária computada compreende as
atividades realizadas sem a presença/supervisão de professor/ministrante e também
parte das atividades desenvolvidas na presença do professor/ministrante.

 

PROPOSTA DE CURSO LIVRE DE EXTENSÃO 

X
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CURSO A DISTÂNCIA – Curso em que as atividades de ensino–aprendizagem são
desenvolvidas em sua maior parte sem que estudantes e professores estejam
presencialmente no mesmo local à mesma hora, tendo acompanhamento do professor ou
tutor durante toda a realização do curso. Os cursos à distância podem ser oferecidos nas
modalidades EAD ou remota.

CURSO DE EXTENSÃO AFRICANIDADES

 
 
1. Identificação do Proponente

Nome: Ricardo Cesar Rocha da Costa Siape: 1280377

Campus de lotação: Arraial do Cabo

 
2. Campus ao qual o curso está vinculado: São Gonçalo

�

 
 

3. Área temática (Apêndice III):

Ciências Humanas

4. Instituições parceiras:

 
Coletivo Casulo / Grupo de Estudos e Pesquisas Educação, Culturas e Decolonialidade
(GEPECD).
 

5. Equipe colaboradora do curso e suas funções:

 
José Manuel Faria – Coletivo Casulo/GEPECD

Roberto Carlos Costa – Coletivo Casulo/GEPECD
Tânia Correia – Coletivo Casulo/GEPECD

 
 
 
 
 
 

6. Justificativa(s):

Os movimentos sociais, em geral, e o movimento negro, em particular, sempre denunciaram o racismo
estrutural que atravessa a história do Brasil desde o período colonial. Se no século XIX as teorias
racistas, sob argumentos pseudocientíficos, justificaram o neocolonialismo nos continentes africano e
asiático, assim como a manutenção da escravidão nas Américas, em períodos mais recentes, a
superação dessas teses não significou a emancipação da população negra da condição de
subalternidade imposta pela colonialidade hegemônica branca europeia. Em pleno século XXI, as
notícias de discriminação racial se acumulam no Brasil e no mundo, se manifestando nos espaços
educacionais, nas diversas instituições públicas, em locais privados, nas ruas e em estádios de futebol.
Desenvolver um curso de extensão sobre esse tema em nosso país continua tão urgente quanto no
contexto de aprovação da legislação antirracista elaborada ao longo da nossa história, como foram a Lei
Afonso Arinos, a Lei Caó, a Lei 10.639/03, o Estatuto da Igualdade Racial. Nesse sentido, esta proposta,
elaborada pelo IFRJ campus São Gonçalo, juntamente com diversas organizações parceiras do campo
popular, não somente resgata o antigo curso de extensão “Brasil e África em Sala de Aula”, de 2009,
voltado principalmente para a formação continuada de educadores/as, como avança na articulação com
a sociedade civil no necessário e urgente combate ao racismo.

 
�
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7. Fundamentação teórica:

 
     Podemos afirmar que a luta de desconstrução do racismo em nosso país teve como um de seus marcos
fundamentais a organização do movimento negro, desde os seus primórdios, com a constituição da Frente Negra
Brasileira, nos anos 1930, passando pelo Teatro Experimental do Negro, de Abdias do Nascimento, na década de
1950, mas culminando, durante a ditadura militar de 1964, na força demonstrada pelo Movimento Negro Unificado
(MNU), fundado em 1978 e se afirmando como um importante ator protagonista dessa luta até os dias de hoje.
Diversos autores se debruçaram sobre esse processo, tais como Gonçalves e Silva (2000), Nascimento (2002),
Alberti e Pereira (2007) e Pereira (2013), dentre tantos outros. Sob o ponto de vista da discussão teórica sobre o
tema, deve-se registrar a contribuição da equipe de sociólogos que se debruçaram, na década de 1950, através do
Projeto UNESCO, a debater e desmistificar a chamada “democracia racial”, segundo a concepção atribuída à obra
do pernambucano Gilberto Freyre, inaugurada em Casa Grande & Senzala (1933). Dentre esses sociólogos, tiveram
grande destaque o francês Roger Bastide, assim como os brasileiros Florestan Fernandes, Octavio Ianni, Oracy
Nogueira, Fernando Henrique Cardoso. Essa geração de influentes cientistas sociais, no entanto, de uma forma
geral, associavam a permanência do racismo à não efetivação da revolução burguesa no país (FERNANDES, 1965),
vinculando o racismo à não superação do atraso social e econômico, como um “resquício” do conservadorismo
agrário de caráter pré-capitalista. Essa tese foi qualitativamente derrubada no final dos anos 1970, com os trabalhos
acadêmicos desenvolvidos por Carlos Hasenbalg (1979) e pela filósofa e militante do movimento feminista negro,
Lélia González. Ambos demostraram que a permanência do racismo não tinha qualquer relação com o
desenvolvimento econômico, mas sim se constituía como um componente estrutural da sociedade brasileira. Mais
recentemente, autores como o antropólogo Kabengele Munanga (2004) pautaram os seus estudos na constatação
da mestiçagem como fator de apagamento da identidade negra. Outras pensadoras, como Cida Bento (2022), se
preocuparam em debater a branquitude como o fenômeno que, enraizado institucionalmente, ajuda a explicar a
subalternização da população negra em todos os espaços da sociedade brasileira.
A legislação brasileira antirracista teve um enorme salto principalmente a partir do início deste século, com destaque
para as ações dos governos federais administrados pelo Partido dos Trabalhadores, sob a influência direta do
movimento negro que participou da estruturação desse partido durante a década de 1980. Dentre as diversas leis, a
de nº 10.639, de 2003, cumpriu com o importante papel de pautar a discussão sobre o racismo nas salas de aula,
em todos os níveis de ensino. Nesse contexto é que adquire grande relevância os diversos cursos sobre a história da
África, até então totalmente desconhecida.
Todas essas questões, somente apontadas brevemente aqui nesta seção - além de várias outras não citadas, mas
que constam da programação -, constituem a base teórica que sustenta esta proposta de curso de extensão,
pretendendo contribuir, dentro do seu alcance, com a necessária luta antirracista que vem sendo travada pelo
movimento negro na sociedade brasileira.

8. Objetivos:

8.1. Objetivo geral do curso
Refletir sobre as relações étnico-raciais a partir da metodologia da educação popular, evidenciando

categorias que implicam no processo histórico relacionados à cultura afro-brasileira e africana no
contexto local e global, numa perspectiva freiriana e antirracista.

8.2. Objetivos específicos

✔

Destacar na história a perspectiva da discussão das relações étnico-raciais atravessadas desde o
colonialismo, destacando as lutas dos movimentos sociais, em especial o movimento negro, por
políticas públicas e justiça social, assim como a implementação das ações afirmativas.

✔

Discussão dos conteúdos das Leis 10.639/03; 11.645/2008 e 12.711/2012.

✔

Evidenciar os conceitos de identidade, identidade negra, raça, etnia, racismo, etnocentrismo,
preconceito racial, discriminação racial, mito da democracia racial.

✔

Problematizar as lutas e negociações referentes ao conceito de negritude, branqueamento,
eurocentrismo e afrocentricidade.

✔

Refletir sobre as interfaces entre educação, relações étnico-raciais, história e cultura africana e
afro-brasileira.

    

✔

 Refletir sobre o papel da mulher negra na educação antirracista.

9. Metodologia
Os encontros serão mediados a partir da perspectiva dialógica realizada em círculos de discussão,
debate e diálogos provocados por textos, questões geradoras e pequenos comentários apresentados
pela coordenação política pedagógica do curso. As estratégias didáticas adotadas para este curso
valorizam a dinâmica relacional e a troca de vivências/experiências construídas na vida cotidiana, com
vistas à construção e apropriação de conhecimentos e conceitos de forma coletiva. Assim, valorizando e
reconhecendo contextos, sujeitos e textos, a metodologia proposta enfatiza a centralidade da categoria
cultural como de fundamental importância para o processo de (re)construção social da realidade, pela
perspectiva dos embates travados pelas classes sociais na sociedade civil.

Como parte integrante da metodologia de trabalho, esta proposta de curso deverá ser encaminhada e
avaliada permanentemente por uma Coordenação Político-Pedagógica (CPP), cujos membros serão
indicados pelas instituições envolvidas na sua organização.

Os círculos serão envolvidos nas seguintes atividades:
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✔

 Preparação coletiva para inícios dos trabalhos.

✔

 Leitura, análise e produção de textos.

✔

Exposição dialogada.

✔

 Relatos de experiências fundamentadas em vivências reais do cotidiano.

✔

 Análise de charges, poemas, filmes e músicas.

✔

Produção coletiva de trabalho final (filmes, vídeos, músicas, poemas, textos).

10. Cronograma/ações previstas

Um total de 10 encontros quinzenais, aos sábados, com início em maio de 2026.

 Período de inscrições: 10/04 a 20/04
 Datas propostas:  

✔

 09 e 23 de maio
                                

✔

 13 e 27 de junho
                               

✔

 04 e 11 de julho
                               

✔

 08 e 22 de agosto
                              

✔

 12 e 26 de setembro
                             
                               
�

 
 

11. Programa do curso: os encontros discorrerão sobre os seguintes temas, sempre apresentados/debatidos por
especialistas convidados/as. As referências bibliográficas específicas de cada encontro serão construídas pela CPP
ao longo do curso, em diálogo com os/as palestrantes convidados/as e com a bibliografia básica proposta para o
curso.

01 – Palestra de abertura: O mito da Democracia Racial

02 – Movimento negro brasileiro em suas três fases

03 – História e cultura africana

04 – Três mulheres negras: Beatriz, Lélia e Carolina

05 – Ações afirmativas e cotas

06 – Movimento negro feminista

07 – Movimento negro norte-americano

08 – Racismo ambiental

09 – Movimento negro transnacional: Harlem Renaissance, Pan-africanismo e Movimento da Negritude

10 – Racismo brasileiro

 

 

12. Bibliografia básica:
 
ALBERTI, Verena, PEREIRA, Amílcar Araújo. (Orgs.). Histórias do movimento negro no Brasil:
depoimentos ao CEPDOC. Rio de Janeiro: Pallas-CPDOC-FGV, 2007.
 
 
BENTO, Cida. O pacto da branquitude. São Paulo: Companhia das Letras, 2022.
 
COLINS, Patrícia Hill. Pensamento Feminista Negro. São Paulo: Boitempo, 2019.
 
FERNANDES, Florestan. A integração do negro na sociedade de classes. São Paulo: Dominus, 1965.
 
FREYRE, Gilberto. Casa -Grande & Senzala: formação da família brasileira sob o regime da
economia patriarcal; ilustrações a cores de Cícero Dias; desenhos de Antônio Montenegro. 28ed. - Rio
de Janeiro. Editora Record, 1992.
 
 
GONÇALVES, Luiz Alberto Oliveira; SILVA, Petronilha Beatriz Gonçalves. Movimento negro e educação.
Revista Brasileira de Educação, nº 15, set-out-nov-dez 2000, p. 134-158.
 
HASENBALG, Carlos. Discriminação e desigualdades raciais no Brasil. Rio de Janeiro: Graal, 1979.
 
MOURA, Clóvis. O negro de bom escravo a mau cidadão; ilustração Marcelo D' Salete. 2ed. São Paulo;
Editora Dandara, 2021.
 
MUNANGA, Kabengele. Uma abordagem conceitual das noções de raça, racismo, identidade e etnia. In:
BRANDÃO, André Augusto P. (Org.). Programa de Educação sobre o Negro na sociedade brasileira.
Cadernos PENESB, 5. Niterói: EdUFF, 2000, p. 15-34.
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_____________ . Rediscutindo a mestiçagem no Brasil: identidade nacional versus identidade negra.
Belo Horizonte: Autêntica, 2004.
 
NASCIMENTO, Abdias. O quilombismo: documentos de uma militância panafricanista. 2. ed. Brasília:
Fundação Cultural Palmares, 2002.
 
PEREIRA, Amílcar Araújo. O mundo negro: relações raciais e a constituição do movimento negro
contemporâneo no Brasil. Rio de Janeiro: Pallas-FAPERJ, 2013.

 

13. Público-alvo:

Militantes do movimento negro e de movimentos sociais e sindicais; profissionais de educação;
estudantes e licenciandos; lideranças comunitárias e religiosas; pessoas interessadas, em geral.

 

�

 
 

14. Número de vagas oferecidas (indicando número mínimo necessário para oferta do curso):  

 
50 vagas. Número mínimo necessário = 30 vagas.

 

15. Infraestrutura necessária (instalações e equipamentos):
 

Auditório com microfone e recursos de audiovisual (datashow ou TV e computador ou notebook).  

16. Critérios de aproveitamento para certificação:

Aqueles/as que se matricularem no curso receberão certificados desde que garantam presença em 75%
dos encontros agendados. A certificação, mediada pela CPP do curso, ficará a cargo da Direção e da

Coordenação de Extensão do IFRJ – Campus Gonçalo.

 

 

17. Planilha de custos detalhada:

O curso não implicará em custos para o IFRJ, campus São Gonçalo, com exceção das demandas de
carga horária de servidores responsáveis pela inscrição, matrícula e posterior certificação.

 

18. Período de inscrição e matrícula:
Entre 10 de abril a 20 de maio de 2026

 
�

 
 

19. Local, dias da semana e horário para a realização do curso:

 
Auditório do IFRJ – campus São Gonçalo

 
Sábados, das 9h às 12:30h

 

20. Período de realização do curso:

 
 

09 de maio a 19 de setembro de 2026

21. Currículo Lattes (atualizado nos últimos 6 meses) dos proponentes e do(s) ministrante(s) envolvidos:

 
 
 

Anexar os currículos do proponente e dos componentes da CPP.
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TERMO DE ANUÊNCIA E AUTORIZAÇÃO PARA DESENVOLVIMENTO
DE CURSO LIVRE DE EXTENSÃO

NO IFRJ - CAMPUS SÃO GONÇALO
 
 

Informamos que o servidor Ricardo Cesar Rocha da Costa, atualmente lotado no IFRJ –
campus Arraial do Cabo, Mat. SIAPE 1280377, juntamente com representantes das
instituições parceiras Coletivo Casulo, Movimento Negro Unificado e Centro Comunitário
do Jardim Catarina, desenvolverá o Curso de Extensão intitulado AFRICANIDADES, sob
a coordenação do campus São Gonçalo O servidor supracitado pertence ao quadro de
servidores (como efetivo, em cooperação técnica ou professor substituto) do Instituto
Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio de Janeiro (IFRJ) e desenvolverá
atividades do projeto no âmbito deste campus. Caso necessário, a qualquer momento, os
solicitantes poderão ter seu curso cancelado, se comprovada atividade que cause algum
prejuízo para o IFRJ. O campus atende às necessidades de infraestrutura para a
realização do curso. Informamos ainda que o curso conta com a anuência da equipe
gestora do Campus São Gonçalo, com autorização da sua Direção Geral.

 
São Gonçalo, 05 de abril de 2026.

 
____________________________________________________

GLEYCE FIGUEIREDO DE LIMA
Diretora Geral

Matrícula Siape
(Autorização da Direção-Geral ou de membro da equipe gestora do campus designado)

 


